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A C Ó R D Ã O
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Relatora            :    Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes
1º Embargante :    ADALBERTO SOARES & CIA LTDA
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2º Embargante :    Estado da Paraíba
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PRIMEIROS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
AUSÊNCIA  DE  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO,
OBSCURIDADE  OU  ERRO  MATERIAL.  REQUISITOS
DO  ART.  1.022  DO  CPC/2015  NÃO  PREENCHIDOS.
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  MEIO  ESCOLHIDO
IMPRÓPRIO. REJEIÇÃO.

Os  embargos  de  declaração  não  são  adequados  para
reformar  decisão  judicial,  a  não  ser  que  reste
configurada ao menos uma das hipóteses dos incisos do
art.  1.022 do CPC/15 e,  mesmo nesses  casos,  eventual
reforma  com  efeitos  infringentes  ocorrerá
excepcionalmente.

SEGUNDOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
MANIFESTAÇÃO EXPRESSA ACERCA DA INVERSÃO
DOS  ÔNUS  SUCUMBENCIAIS.  AUSÊNCIA  DE
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OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO,  OBSCURIDADE  OU
ERRO  MATERIAL.  REQUISITOS  DO  ART.  1.022  DO
CPC/2015 NÃO PREENCHIDOS. REJEIÇÃO.

Invertidos os ônus sucumbenciais, não há que se falar
em omissão quanto aos honorários advocatícios.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar ambos
embargos de declaração.

R E L A T Ó R I O .

Trata-se  de  Embargos  de  Declaração  opostos  por
ADALBERTO  SOARES  &  CIA  LTDA (fls.  139/141)  e  pelo  Estado  da
Paraíba (fls. 143/146) contra acórdão (fls. 130/137) que, à unanimidade, deu
provimento ao reexame necessário em face de sentença proferida e remetida
oficialmente  pelo  Juízo  da  4ª  Vara  da  Fazenda  Pública  da  Comarca  da
Capital  (fls.  48/51),  integrada pela sentença aclaratória de fl.  57, que,  nos
autos  dos  Embargos  à  Execução  opostos  por  ADALBERTO SOARES &
CIA LTDA em face do Estado da Paraíba, após fundamentar não ter havido
“prova da citação quando a autuação do processo administrativo, nem da intimação
da decisão final do mesmo, que ordenou a inscrição do crédito na dívida ativa”,
julgou procedentes os pedidos, nos seguintes termos:

( … )

Considerando  o  que  dos  autos  consta  e  em  direito  aplicável  a

espécie, JULGO POR SENTENÇA PROCEDENTE OS PRESENTES

EMBARGOS,  para DECLARAR NULO O TÍTULO EXECUTIVO
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EXTRA JUDICIAL –  CDA Nº  00580-2,  de  16/JUNHO/1992,  nos

termos dos art. 735 e 737 do RICMs, art. 5º, LV da CF, doutrina e

jurisprudência  citadas,  por  vício  de  cerceamento  de  defesa  no

processo de origem.

Declaro,  ainda,  extinto  o  processo  de  execução  fiscal  de  nº

200.1993.000.471-4,  pela  desconstituição  do  título  extra  judicial

embasador do mesmo. Devendo ser juntada, a mesma, cópia desta

decisão.

Na sentença de fl. 57, o magistrado condenou o ente ao
pagamento de honorários advocatícios, arbitrando-os em “15% (quinze por
cento) sobre o valor da execução fiscal, devidamente atualizado aos valores atuais”.

Cota  Ministerial  sem  manifestação  meritória,  fls.
126/128.

Nas  razões dos  primeiros  aclaratórios,  fls.  139/141,
ADALBERTO SOARES & CIA LTDA afirma que a decisão é contraditória,
omissa  e  obscura,  “tendo  em  vista  a  falta  de  coerência  ao  não  reconhecer  a
nulidade processual ante a ausência da citação pessoal, considerando como válida a
citação que ocorrera só com a notificação do auto de infração.”.

Nas  razões  da  segunda  insurgência,  fls.  143/146,  o
Estado da Paraíba alega que a decisão foi omissa porque, consoante aduz,
deixou de  condenar  “o  executado  em honorários  advocatícios”,  deixando de
aplicar ao “caso o art. 85, do CPC/15, e o Princípio da Causalidade.”.

Contrarrazões  ao  primeiro  recurso,  fls.  151/155,  pela
rejeição.

Contrarrazões  à  segunda  insurgência  ausentes,
conforme certidão de fl. 163.
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É o relatório.

V O T O .

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  –
Relatora.

- Dos aclaratórios opostos por ADALBERTO SOARES
& CIA LTDA.

Primeiramente, esclareço constar na decisão embargada
que “a admissibilidade recursal deve ser feita com base no Código de Processo Civil
de 1973, vigente à época da publicação das decisões recorridas (fl. 57-v), conforme já
se manifestou o STJ ao publicar o” Enunciado Administrativo Número 2, e “Do
mesmo modo, as questões processuais do período em que o feito esteve na instância a
quo serão analisadas utilizando como referência aquele diploma.”.

Pois bem.

Embora  a  recorrente  afirme  que  a  decisão  é
contraditória,  omissa e  obscura,  “tendo em vista  a  falta  de  coerência  ao  não
reconhecer a nulidade processual ante a ausência da citação pessoal, considerando
como válida a citação que ocorrera só com a notificação do auto de infração.”, a tese
não deve ser acolhida,  vez que não configura qualquer vício passível  de
análise por esse instrumento recursal, por ter deixado de delinear em que
efetivamente consistem as supostas contradição, omissão e obscuridade.

In  casu,  a  matéria  foi  analisada  à  luz  da  legislação
pertinente e da jurisprudência dominante e, assim, este órgão entendeu pelo
desprovimento do apelo.

Não há qualquer omissão, contradição ou obscuridade a
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ser sanada, pois a decisão combatida é coerente e lógica com os próprios
pressupostos.

Ressalte-se, inclusive, que os embargos declaratórios não
são remédio para obrigar o julgador a renovar ou reforçar a fundamentação
do decisório.

Adstrito ao tema, assim já decidiu o STJ:

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  -  INEXISTÊNCIA  NO

"DECISUM"  DOS  VÍCIOS  PREVISTOS  NO  ART.  1.022  DO

CPC/2015 -  REEXAME DA QUESTÃO -  MULTA -  EMBARGOS

REJEITADOS.  I  -  Promove-se  a  modificação  do  "decisum"

embargado  somente  se  nele  constatada  a  presença  dos  vícios

previstos no art. 1.022 do CPC/2015. II - Não constatada omissão,

obscuridade ou contradição no acórdão, impõe-se a rejeição dos

embargos  declaratórios  os  quais  não  tem  como  finalidade  o

reexame das questões outrora devidamente fundamentadas. III -

Opostos embargos meramente protelatórios, impõe-se a aplicação

da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015. (Embargos de

Declaração nº  0019519-12.2015.8.13.0708 (1),  7ª  Câmara Cível  do

TJMG, Rel. Peixoto Henriques. j. 19.09.2017, Publ. 25.09.2017)

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.

INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO

CPC.  Rediscussão  de  questões  decididas.  Impossibilidade.

Embargos  de  declaração  rejeitados.  (STJ;  EDcl-AgRg-AG-REsp

97.003; Proc. 2011/0230970-9; MG; Primeira Turma; Rel. Min. Teori

Albino Zavascki; Julg. 12/04/2012; DJE 18/04/2012).

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL

NO  RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.

PRETENSÃO  DE  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.
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IMPOSSIBILIDADE.  EMBARGOS  REJEITADOS.  1  -  A  teor  do

disposto no artigo 535 do Código de Processo Civil, o recurso de

que  se  cuida  é  cabível  para  eliminar  da  decisão  qualquer

obscuridade  ou  contradição  ou  suprir  eventual  omissão

existente. 2 - Revela-se incabível o manejo dos embargos se não

demonstrada a existência de quaisquer dos vícios autorizadores

do  recurso  integrativo,  pretendendo-se,  na  verdade,  por  via

oblíqua,  novo julgamento  do caso.  3  -  Embargos  declaratórios

rejeitados. (STJ; EDcl-AgRg-REsp 1.165.282; Proc. 2009/0216947-6;

RS;  Quinta  Turma;  Rel.  Min.  Marco  Aurélio  Bellizze;  Julg.

27/03/2012; DJE 18/04/2012).

É importante frisar que “O julgador não está obrigado a
responder  a todas as  questões  suscitadas pelas  partes,  quando já  tenha
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. O julgador possui o
dever de enfrentar apenas as questões capazes de infirmar (enfraquecer) a
conclusão  adotada  na  decisão  recorrida.  Essa  é  a  interpretação  que  se
extrai do art. 489, § 1º, IV, do CPC/2015. Assim, mesmo após a vigência do
CPC/2015, não cabem embargos de declaração contra a decisão que não se
pronunciou sobre  determinado argumento que  era incapaz de infirmar a
conclusão  adotada. STJ.  1ª  Seção.  EDcl  no  MS 21.315-DF,  Rel.  Min.  Diva
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3ª Região), julgado em 8/6/2016
(Info 585).

Conclui-se,  portanto,  que  os  aclaratórios  devem  ser
rejeitados,  pois  respectivas  razões  objetivam,  tão  somente,  rediscutir  a
causa, o que é inadmissível nesta via.

- Dos aclaratórios opostos pelo Estado da Paraíba.

Nas razões da segunda insurgência,  o ente alega que a
decisão foi omissa porque, consoante aduz, deixou de condenar “o executado
em honorários advocatícios”, não aplicando ao “caso o art. 85, do CPC/15, e o
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Princípio da Causalidade.”.

Contudo,  no  relatório  do  decisum sob  ataque  está
consignado  que  “fl.  57,  o  ma  Na  sentença  de  gistrado  condenou  o  ente  ao
pagamento de honorários advocatícios, arbitrando-os em “15% (quinze por cento)
sobre o valor da execução fiscal, devidamente atualizado aos valores atuais”.” e, no
dispositivo, inverteu-se os ônus sucumbenciais (fl. 137).

Assim sendo, não há que se falar em omissão quanto à
verba  honorária.  Consequentemente,  a  rejeição  da  segunda  insurgência
também é medida que se impõe.

- Dispositivo. 

Face  ao  exposto,  ausentes  os  requisitos  legais  do  art.
1.022 do CPC/2015, R E J E I T O  os recursos opostos pelas partes.

É como voto.

Presidiu a sessão Ordinária desta Terceira Câmara Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba realizada no dia 20 de fevereiro de 2018,
conforme Certidão do julgamento, fl. 165, o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti
de  Albuquerque.  Participaram do julgamento,  a  Exma.  Desa.  Maria  das
Graças  Morais  Guedes (relatora),  o  Exmo.  Des.  Saulo Henriques de Sá e
Benevides, e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque. Presente ao
julgamento, o Exmo Dr. Rodrigo Marques da Nóbrega, Promotor de Justiça
convocado. 

Gabinete no TJPB, em João Pessoa,  23 de fevereiro de
2018.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                           R E L A T O R A
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